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INTRODUÇÃO 
 

A partir da constitucionalização do princípio do “Equilíbrio Financeiro e 

Atuarial” pela Emenda Constitucional nº 20 de 15 de dezembro de 1998 e da publicação 

da Lei nº 9.717 de 27 de novembro de 1998, que estabelece no Inciso I do artigo 1º a 

obrigatoriedade da “realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço”, todos os 

Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) passaram a desenvolver estudos anuais. 

Estes estudos permitem, além do mero atendimento à legislação, o diagnóstico da situação 

atuarial dos planos previdenciários geridos pelos RPPS. As avaliações atuariais 

apresentam projeções atuariais de que trata a Lei Complementar nº 101/2020, apuram as 

provisões matemáticas a serem registradas nas demonstrações contábeis, atendem às 

obrigatoriedades das normas atuariais do Ministério da Previdência e formulam 

estratégias para o custeio das obrigações apuradas. 

A publicação da Portaria 4.992/1999 estabeleceu as primeiras normas e 

procedimentos para a realização das avaliações atuariais voltadas aos RPPS no Brasil. 

Subsequentemente, normas técnicas adicionais foram introduzidas, como a Portaria 

403/2008, a Portaria nº 464/2018 e as Instruções Normativas nº 01 a 10/2018. Mais 

recentemente, a Portaria 1.467/2022 reformulou e condensou toda a normatização atuarial 

deste segmento, proporcionando uma base regulatória atualizada e abrangente para a 

condução dos trabalhos atuariais nos RPPS. 

Adicionalmente, o Programa de Certificação Institucional e Modernização da 

Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios - Pró-Gestão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185/2015, 

prevê a verificação da aderência das projeções de receitas e despesas previdenciárias 

presentes nas avaliações atuariais em relação aos valores efetivamente observados nos 

exercícios seguintes a estas avaliações. Este programa é crucial para assegurar a precisão 

e a confiabilidade das avaliações atuariais, além de promover a melhoria contínua na 

gestão dos RPPS. 



 

 

Neste contexto, elaboramos este relatório de Gestão Atuarial Nível I e II por 

solicitação da Diretoria do PENEDOPREVIDENCIA - Instituto de Previdência 

Municipal de Penedo. Este relatório considera os valores de receitas e despesas 

previdenciárias projetados e observados ao longo dos exercícios de 2022, 2023 e 2024. A 

análise detalhada das receitas e despesas permite uma avaliação precisa do desempenho 

financeiro e atuarial do PENEDOPREVIDENCIA, fornecendo subsídios para a tomada 

de decisões estratégicas e garantindo a sustentabilidade do regime previdenciário 

municipal. 

A importância deste trabalho reside não apenas no cumprimento das exigências 

legais e normativas, mas também na contribuição para a transparência e eficiência na 

gestão dos recursos previdenciários, assegurando que as obrigações futuras possam ser 

adequadamente custeadas e que o equilíbrio atuarial seja mantido, conforme os princípios 

estabelecidos pela legislação vigente. 

  



 

 

METODOLOGIA 
 

O programa Pró-Gestão RPPS tem como objetivo principal auxiliar os entes 

federativos na melhoria da gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). 

Este auxílio é fornecido através de um conjunto de medidas que visam o aprimoramento 

do controle dos ativos e passivos previdenciários, promovendo uma gestão mais eficiente 

e sustentável dos recursos previdenciários. Além disso, o programa enfatiza a importância 

da transparência no relacionamento dos RPPS com seus segurados e com a sociedade em 

geral, buscando aumentar a confiança e a credibilidade do sistema previdenciário. 

O Pró-Gestão RPPS estabelece diretrizes e padrões de excelência que os entes 

federativos devem seguir para alcançar uma gestão previdenciária de alta qualidade. Entre 

as ações promovidas pelo programa estão a implementação de práticas de governança, o 

fortalecimento dos processos de controle interno, a capacitação de gestores e a adoção de 

tecnologias que facilitam a administração dos recursos previdenciários. Ao focar no 

aprimoramento do controle dos ativos, o programa incentiva a adoção de políticas de 

investimentos responsáveis e alinhadas com os princípios de segurança, rentabilidade e 

liquidez. Já no que tange aos passivos previdenciários, o programa promove a realização 

de avaliações atuariais periódicas e detalhadas, que permitem identificar e monitorar as 

obrigações futuras dos RPPS, garantindo que estas sejam adequadamente custeadas. 

Outro aspecto fundamental do Pró-Gestão RPPS é a promoção da transparência. 

O programa estabelece a necessidade de divulgação clara e acessível das informações 

financeiras e atuariais dos RPPS, bem como das políticas de gestão adotadas. Essa 

transparência é crucial para que os segurados e a sociedade em geral possam acompanhar 

e avaliar a gestão dos recursos previdenciários, contribuindo para a formação de uma 

opinião pública informada e para o fortalecimento da confiança no sistema. 

Em resumo, o Pró-Gestão RPPS é um programa abrangente e estratégico que 

busca não apenas melhorar a eficiência e a sustentabilidade da gestão dos RPPS, mas 



 

 

também assegurar que esta gestão seja conduzida de forma transparente e responsável, 

em benefício de todos os envolvidos. 

Assim, temos o seguinte quadro de exigência: 

 
Tabela 1: Quadro de Exigência 

 

A seguir, será apresentada a evolução dos dados atuariais conforme extraídos do 

Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA). Esta análise abrange os 

dados estatísticos dos segurados, os benefícios concedidos, a base de cálculo utilizada, as 

contribuições previdenciárias arrecadadas e os resultados atuariais obtidos. A 

apresentação detalhada desses dados permitirá uma compreensão abrangente da dinâmica 

financeira e atuarial do regime, evidenciando tendências e possíveis áreas de ajuste 

necessárias para garantir a sustentabilidade e o equilíbrio do sistema previdenciário. 

  

3.2.3 - RELATÓRIO DE GESTÃO ATUARIAL

Nível I:  Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando a análise dos resultados 

das avaliações atuariais anuais relativas aos três últimos exercícios, com comparativo entre a 

evolução das receitas e despesas estimadas e as efetivamente executadas. 

Nível II: Idem ao Nível I.  

Nível III: Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando, adicionalmente aos 

requisitos dos Níveis I e II, o estudo técnico de aderência das hipóteses biométricas, 

demográficas, econômicas e financeiras do plano de benefícios dos RPPS, que deverá ser 

aprovado pelo Conselho Deliberativo e, obrigatoriamente, embasar as hipóteses atuariais 

adotadas na avaliação atuarial. 

Nível IV: Adicionalmente aos requisitos do Nível III, elaboração, aprovação e comprovação do 

cumprimento do Plano de Trabalho Atuarial.

Fonte: Manual do Pró-Gestão – Versão 3.5 de 17 de janeiro de 2024



 

 

COMPARATIVO DADOS ATUARIAIS 
 

Neste capítulo, abordaremos o comparativo dos dados atuariais. Analisaremos 

detalhadamente a evolução dos dados atuariais ao longo dos últimos períodos, 

proporcionando uma visão clara e precisa das mudanças e tendências observadas. Este 

comparativo incluirá uma avaliação dos dados estatísticos dos segurados, dos benefícios 

concedidos, da base de cálculo das contribuições, das contribuições previdenciárias 

arrecadadas e dos resultados atuariais obtidos. Nosso objetivo é identificar variações 

significativas e possíveis causas, oferecendo uma base sólida para tomadas de decisão 

futuras e estratégias de gestão atuarial mais eficazes. 

 

SEGURADOS 

 

A definição de segurado abrange todos os servidores ativos, aposentados e 

pensionistas vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). A seguir, 

apresentam-se os dados do grupo segurado do Instituto de Previdência de Penedo 

PENEDOPREVIDENCIA referentes aos três últimos exercícios. Esta análise permitirá 

uma compreensão detalhada das características demográficas e financeiras do grupo 

segurado, fornecendo insights valiosos para a gestão e planejamento atuarial do RPPS. 



 

 

 

Tabela 2: Estatística da População Coberta 

A análise estatística da população coberta pelo Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS) nos exercícios de 2023, 2024 e 2025 revela importantes transformações no 

perfil dos segurados, aposentados e pensionistas, bem como na dinâmica financeira do 

sistema previdenciário municipal. A partir da avaliação dos principais indicadores 

atuariais e demográficos, torna-se possível compreender os riscos e as oportunidades que 

se apresentam para a gestão do RPPS, sobretudo no que se refere à manutenção do 

equilíbrio financeiro e atuarial exigido pela legislação vigente, especialmente a Portaria 

MTP nº 1.467/2022 e a Lei nº 9.717/1998. 

A primeira constatação relevante diz respeito ao crescimento do contingente de 

segurados ativos, que passou de 1.302 em 2023 para 1.416 em 2025, registrando um 

acréscimo absoluto de 114 servidores no período. No entanto, esse crescimento foi 

acompanhado por um aumento proporcionalmente maior do número de inativos, 

notadamente aposentados (de 19 para 30) e pensionistas (de 13 para 23), o que elevou o 

total de beneficiários de 32 para 53 no triênio analisado. Como consequência, a relação 

entre segurados ativos e inativos (aposentados + pensionistas) apresentou queda 

significativa, reduzindo-se de 40,69 em 2023 para 26,72 em 2025. Esse indicador reflete 

uma redução da capacidade de financiamento do RPPS, uma vez que há 

Estatística da População Coberta 2025 2024 2023

Quantidade de Segurados Ativos 1416 1442 1302

Quantidade de Aposentados 30 20 19

Quantidade de Pensionistas 23 14 13

Total Segurados 1469 1476 1334

Nº Ativos/Nº Inativos 26,72 42,41 40,69

Média da Base de Cálculo dos Segurados Ativos R$ 2.830,77 R$ 2.762,71 R$ 2.378,40

Folha Mensal Segurados R$ 4.008.370,32 R$ 3.983.827,82 R$ 3.096.676,80

Média do Valor do Benefício dos Aposentados R$ 2.076,01 R$ 1.995,44 R$ 1.771,57

Folha Mensal Aposentados R$ 62.280,30 R$ 39.908,80 R$ 33.659,83

Média do Valor do Benefícios dos Pensionistas R$ 1.164,29 R$ 1.131,27 R$ 1.038,96

Folha Mensal Pensionistas R$ 26.778,67 R$ 15.837,78 R$ 13.506,48

Idade Média dos Segurados Ativos 49,36 49,24 50,36

Idade Média dos Aposentados 62,97 61,8 61,43

Idade Média dos Pensionistas 39,61 37,86 32,4

Idade Média Projetada Para Aposentadoria 62,12 57,38 61,5



 

 

proporcionalmente menos contribuintes ativos para cada beneficiário em gozo de 

aposentadoria ou pensão, o que impõe maior pressão sobre o fluxo de caixa e sobre o 

equilíbrio atuarial do regime. 

No tocante aos dados financeiros, observa-se uma tendência de crescimento 

contínuo das folhas de pagamento e dos valores médios dos benefícios. A folha mensal 

dos segurados evoluiu de R$ 3.096.676,80 em 2023 para R$ 4.008.370,32 em 2025, 

resultado do aumento da base contributiva média, que passou de R$ 2.378,40 para R$ 

2.830,77, bem como da ampliação do número de servidores ativos. A folha dos 

aposentados, por sua vez, praticamente dobrou no período, saindo de R$ 33.659,83 em 

2023 para R$ 62.280,30 em 2025, o que reflete tanto o crescimento do número de 

aposentados quanto a elevação do valor médio do benefício, que subiu de R$ 1.771,57 

para R$ 2.076,01. De modo semelhante, a folha dos pensionistas aumentou de R$ 

13.506,48 para R$ 26.778,67, com elevação do valor médio do benefício de R$ 1.038,96 

para R$ 1.164,29. Essa elevação generalizada das despesas previdenciárias reforça a 

necessidade de acompanhamento rigoroso da projeção atuarial e da implantação efetiva 

de planos de amortização do déficit atuarial. 

Do ponto de vista demográfico, a idade média dos segurados ativos manteve-se 

relativamente estável, variando de 50,36 anos em 2023 para 49,36 anos em 2025. Essa 

estabilidade pode indicar um ritmo constante de reposição de servidores no quadro, sem 

grandes variações no perfil etário. Já a idade média dos aposentados aumentou 

gradualmente de 61,43 para 62,97 anos, demonstrando o envelhecimento natural da 

população de beneficiários. Os pensionistas, por outro lado, apresentaram crescimento 

acentuado na idade média, saindo de 32,4 anos em 2023 para 39,61 anos em 2025, o que 

sugere a concessão de pensões a dependentes adultos, como cônjuges e filhos inválidos. 

Um dado que merece especial atenção é a idade média projetada para aposentadoria, que 

se manteve relativamente alta, oscilando de 61,5 anos em 2023 para 62,12 anos em 2025, 

após uma redução pontual para 57,38 anos em 2024. Essa elevação reflete a aplicação das 

novas regras constitucionais de aposentadoria, em especial aquelas introduzidas pela 



 

 

Emenda Constitucional nº 103/2019, que aumentaram a idade mínima e os requisitos para 

acesso ao benefício. 

Esses dados reforçam a importância da realização de avaliações atuariais 

consistentes, com metodologias alinhadas à Nota Técnica Atuarial vigente e aos 

normativos do Ministério da Previdência Social. 

Esses dados destacam a importância de um monitoramento contínuo e detalhado 

do perfil dos segurados, aposentados e pensionistas, bem como das condições econômicas 

que afetam o regime. A análise cuidadosa dessas variáveis é essencial para garantir a 

sustentabilidade do RPPS e a implementação de políticas adequadas que assegurem a 

saúde financeira do sistema a longo prazo. Manter um olhar atento sobre essas variáveis 

permitirá ajustes proativos nas políticas de gestão previdenciária, assegurando a 

sustentabilidade e a adequação do sistema às necessidades dos seus beneficiários. 

 

 

Tabela 3: Variação do grupo de Segurados 

 

A avaliação da evolução da estrutura demográfica e financeira do Regime Próprio 

de Previdência Social (RPPS) entre os exercícios de 2023 e 2025 permite compreender, 

de forma clara e objetiva, as transformações ocorridas no perfil dos segurados ativos e 

População
Ano Quantidade Variação Qtd Média Salárial Variação Salárial

2025 1416 -1,80% R$ 2.830,77 2,46%

2024 1442 10,75% R$ 2.762,71 16,16%

2023 1302 - R$ 2.378,40 -

2025 30 33,33% R$ 2.076,01 3,88%

2024 20 5,00% R$ 1.995,44 11,22%

2023 19 - R$ 1.771,57 -

2025 23 39,13% R$ 1.164,29 2,92%

2024 14 7,14% R$ 1.131,27 8,88%

2023 13 - R$ 1.038,96 -

Ativos

Aposentados

Pensionistas



 

 

inativos, bem como as variações salariais e o comportamento das folhas de pagamento 

durante o período. 

No que se refere à composição da população vinculada ao RPPS, observa-se um 

crescimento expressivo no número de beneficiários. A quantidade de aposentados 

aumentou de 19 em 2023 para 30 em 2025, o que representa uma variação acumulada de 

57,89%. O grupo de pensionistas também apresentou crescimento relevante, passando de 

13 vínculos em 2023 para 23 em 2025, equivalente a uma elevação de 76,92%. Por outro 

lado, a população de servidores ativos variou de 1.302 em 2023 para 1.442 em 2024 

(aumento de 10,75%), mas sofreu redução em 2025, totalizando 1.416 vínculos, uma 

queda de 1,80% em relação ao ano anterior. 

Essa dinâmica de crescimento mais acelerado entre aposentados e pensionistas, 

quando comparada à variação dos ativos, resultou em alterações na razão entre servidores 

ativos e inativos. Em 2023, o RPPS contava com 40,69 ativos para cada inativo. Em 2024, 

essa proporção chegou a 42,41 e, em 2025, caiu para 26,72. A mudança indica uma 

redução na proporção de contribuintes em relação ao número de beneficiários, o que afeta 

diretamente o comportamento estrutural do regime. 

No campo financeiro, a média salarial dos servidores ativos apresentou elevação 

ao longo dos três anos analisados. Em 2023, o valor médio da remuneração era de R$ 

2.378,40. Em 2024, esse valor subiu para R$ 2.762,71, com variação de 16,16%, e em 

2025 alcançou R$ 2.830,77, correspondendo a um novo acréscimo de 2,46%. Para os 

aposentados, o valor médio dos benefícios evoluiu de R$ 1.771,57 em 2023 para R$ 

1.995,44 em 2024 (aumento de 11,22%) e R$ 2.076,01 em 2025 (crescimento de 3,88%). 

Os pensionistas, por sua vez, apresentaram uma média de benefício de R$ 1.038,96 em 

2023, R$ 1.131,27 em 2024 (variação de 8,88%) e R$ 1.164,29 em 2025 (2,92%). 

As folhas de pagamento acompanharam essa tendência de crescimento. A folha 

dos segurados ativos passou de R$ 3.096.676,80 em 2023 para R$ 3.983.827,82 em 2024 

e atingiu R$ 4.008.370,32 em 2025. No caso dos aposentados, a folha mensal foi de R$ 

33.659,83 em 2023, R$ 39.908,80 em 2024 e chegou a R$ 62.280,30 em 2025. Para os 



 

 

pensionistas, os valores também cresceram: R$ 13.506,48 em 2023, R$ 15.837,78 em 

2024 e R$ 26.778,67 em 2025. 

Em termos demográficos, a idade média dos servidores ativos manteve-se 

relativamente estável, variando de 50,36 anos em 2023 para 49,24 anos em 2024, e para 

49,36 anos em 2025. Já os aposentados apresentaram aumento na idade média, de 61,43 

anos em 2023 para 62,97 anos em 2025. Entre os pensionistas, a idade média também 

subiu de 32,4 anos em 2023 para 39,61 anos em 2025. A idade média projetada para 

aposentadoria foi de 61,5 anos em 2023, caiu para 57,38 em 2024 e voltou a subir em 

2025, alcançando 62,12 anos. 

Em síntese, os dados do período demonstram que, entre 2023 e 2025, houve 

expansão da população de beneficiários, elevação das médias salariais e dos valores de 

benefícios, aumento das folhas de pagamento e alterações relevantes no perfil etário dos 

grupos analisados. Esses elementos, observados de forma comparativa, refletem 

mudanças significativas na estrutura previdenciária do RPPS ao longo do triênio, 

permitindo uma leitura objetiva da evolução dos seus componentes demográficos e 

financeiros. 

 

 

Tabela 4: Ativos/Inativos 

 

A tabela apresentada expõe a evolução da razão entre o número de servidores 

ativos e o total de aposentados e pensionistas vinculados ao Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS) no período de 2023 a 2025. Essa proporção é um importante 

indicador da capacidade contributiva do sistema em relação às suas obrigações 

previdenciárias. 

Ano Proporção Ativos / Aposentados e Pensionistas Variação

2025 26,72 -37,01%

2024 42,41 4,24%

2023 40,69 -



 

 

Em 2023, a razão era de 40,69 ativos para cada 100 inativos (aposentados + 

pensionistas). No exercício de 2024, esse índice aumentou levemente para 42,41, 

representando uma variação positiva de 4,24% em relação ao ano anterior. No entanto, 

em 2025 observou-se uma inflexão significativa nessa tendência, com a razão caindo para 

26,72, o que representa uma redução de 37,01% em relação a 2024. 

Essa queda expressiva entre 2024 e 2025 reflete uma alteração na estrutura da 

população vinculada ao RPPS, marcada pelo aumento mais acelerado do número de 

aposentados e pensionistas em comparação à quantidade de servidores ativos. O indicador 

demonstra que, em 2025, há menos de 27 ativos para cada 1 inativos, o que representa 

uma mudança estrutural relevante frente aos valores observados nos anos anteriores. 

A análise dessas variações revela o início de um novo estágio de maturidade do 

regime, no qual a força de trabalho ativa passa a representar uma proporção menor frente 

ao total de beneficiários. Esse movimento pode estar associado tanto ao aumento do 

número de concessões de benefícios quanto à desaceleração no ingresso de novos 

servidores efetivos, alterando a dinâmica de financiamento da previdência. 

Em termos comparativos, o cenário de 2025 difere substancialmente dos dois anos 

anteriores. Enquanto 2023 e 2024 apresentaram níveis próximos de proporção entre ativos 

e inativos, com ligeiro aumento em 2024, o exercício de 2025 consolidou uma mudança 

brusca, com forte redução na capacidade contributiva relativa do RPPS. 

Essa tendência, observada com base nos dados objetivos de proporção 

populacional, permite compreender a dinâmica demográfica do regime ao longo do tempo 

e seus efeitos sobre o equilíbrio estrutural do sistema previdenciário. 

BASE DE CÁLCULO E CONTRIBUIÇÃO 

 

Agora, iremos analisar detalhadamente a base de cálculo e a contribuição 

previdenciária. A base de cálculo é fundamental para determinar o valor das contribuições 

previdenciárias dos servidores ativos, que, por sua vez, são essenciais para garantir a 



 

 

arrecadação necessária para financiar os benefícios previdenciários. A análise precisa da 

base de cálculo e das contribuições permite uma compreensão aprofundada da 

sustentabilidade financeira do RPPS, identificando possíveis ajustes que podem ser 

necessários para assegurar o equilíbrio atuarial. A importância dessa análise reside na sua 

capacidade de proporcionar uma gestão previdenciária eficiente e transparente, 

garantindo que os recursos arrecadados sejam suficientes para cobrir as obrigações 

futuras com aposentadorias e pensões. 

 

 

Tabela 5: Base de Cálculo 

 

A análise dos valores anuais da base de cálculo dos segurados ativos, aposentados 

e pensionistas no Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), no período de 2023 a 

2025, permite observar o comportamento das remunerações e proventos que compõem a 

base de incidência das contribuições previdenciárias, além de revelar importantes 

variações que refletem a dinâmica remuneratória e demográfica do sistema. 

Para os servidores ativos, o valor anual da base de cálculo passou de R$ 

3.096.676,80 em 2023 para R$ 3.983.827,82 em 2024, o que representa um crescimento 

significativo de 28,65%. Já em 2025, o valor foi de R$ 4.008.370,32, registrando um 

aumento mais modesto de 0,61% em relação ao ano anterior. Essa desaceleração na taxa 

de crescimento pode estar associada à estabilização dos reajustes salariais ou à variação 

do número de vínculos ativos durante o período. 

No grupo dos aposentados, o valor anual da base de cálculo foi de R$ 33.659,83 

em 2023. Em 2024, esse montante subiu para R$ 39.908,80, o que corresponde a uma 

elevação de 18,57%. Em 2025, houve um novo acréscimo expressivo, atingindo R$ 

Valor Anual da Base de 

Cálculo
2025 Variação 2024 Variação 2023

Ativos 4.008.370,32 0,61% 3.983.827,82 28,65% 3.096.676,80

Aposentados 62.280,30 35,92% 39.908,80 18,57% 33.659,83

Pensionistas 26.778,67 40,86% 15.837,78 17,26% 13.506,48

Total R$ 4.097.429,29 1,43% R$ 4.039.574,40 28,49% R$ 3.143.843,11



 

 

62.280,30, um crescimento de 35,92% em relação ao ano anterior. Essa variação está 

diretamente relacionada ao aumento da quantidade de aposentadorias concedidas e, 

possivelmente, à elevação do valor médio dos proventos apurados no período. 

Entre os pensionistas, a base de cálculo também apresentou comportamento 

ascendente. Em 2023, o valor foi de R$ 13.506,48, subindo para R$ 15.837,78 em 2024 

(crescimento de 17,26%) e, em seguida, para R$ 26.778,67 em 2025, o que representa um 

aumento de 40,86%. Esse crescimento acentuado no último exercício está associado tanto 

ao aumento no número de pensões concedidas quanto à elevação no valor médio dos 

benefícios pagos a essa categoria. 

A soma dos valores anuais da base de cálculo totalizou R$ 3.143.843,11 em 2023, 

R$ 4.039.574,40 em 2024 e R$ 4.097.429,29 em 2025. As variações acumuladas indicam 

um crescimento expressivo de 28,49% entre 2023 e 2024 e um crescimento mais discreto 

de 1,43% entre 2024 e 2025. Esta desaceleração no crescimento global reflete a redução 

no ritmo de expansão da massa ativa, apesar do aumento expressivo nas bases dos 

inativos. 

Em síntese, os dados apresentados demonstram um crescimento contínuo das 

bases de cálculo dos aposentados e pensionistas, com forte impacto sobre o valor global 

das remunerações e proventos sujeitos à contribuição previdenciária. A evolução anual 

dessas variáveis permite compreender a estrutura de financiamento do RPPS e 

acompanhar, com precisão, a dinâmica de suas obrigações futuras e da capacidade 

contributiva do sistema ao longo do tempo. 

 

  



 

 

COMPARATIVO DOS AVALIAÇÕES ATUARIAIS 
 

 

Neste capítulo, iremos analisar o comparativo das avaliações atuariais. A análise 

comparativa das avaliações atuariais é fundamental para identificar tendências, variações 

e possíveis desequilíbrios ao longo do tempo. Essas avaliações são cruciais para a gestão 

dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), fornecendo uma base sólida para o 

planejamento estratégico e a tomada de decisões informadas. 

Ao comparar os resultados atuariais de diferentes períodos, podemos avaliar a 

eficácia das políticas previdenciárias implementadas, ajustar as estratégias de custeio e 

garantir a sustentabilidade financeira do sistema. Essa análise permite detectar 

antecipadamente possíveis problemas e implementar medidas corretivas de forma 

proativa. Além disso, a comparação das avaliações atuariais fornece insights valiosos 

sobre o impacto de mudanças demográficas, econômicas e legislativas no equilíbrio 

atuarial do RPPS. 

Em resumo, a importância de uma análise comparativa das avaliações atuariais 

reside na sua capacidade de fornecer uma visão abrangente e detalhada do desempenho 

financeiro e atuarial do RPPS, assegurando que o regime previdenciário continue a 

atender às necessidades de seus beneficiários de maneira sustentável e eficiente. 



 

 

 

Tabela 6: Evolução Atuarial 

A análise atuarial referente aos exercícios de 2023, 2024 e 2025 do Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS) permite compreender a evolução das obrigações 

previdenciárias, dos ativos acumulados e da situação atuarial do plano ao longo do tempo. 

Os dados apresentados evidenciam importantes alterações no passivo, no patrimônio do 

regime e, especialmente, no resultado atuarial ajustado a partir da implementação da Lei 

Municipal nº 1.827/2024, que reformulou o plano de amortização do déficit atuarial 

anteriormente regido pelo Decreto nº 630/2019. 

As provisões para benefícios a conceder, que representam os compromissos 

previdenciários futuros com os servidores ativos, apresentaram crescimento constante: 

R$ 197.273.124,31 em 2023, R$ 221.353.174,67 em 2024 e R$ 248.681.890,91 em 2025.     

2023 2024 2025

Provisões para benefícios à conceder
-197.273.124,31 -221.353.174,67 -248.681.890,91

Valor Atual dos Benefícios Futuros -288.834.534,97 -355.306.886,16 -401.015.265,00

Valor Atual das Contribuições Futuras
71.584.013,45 117.705.448,53 133.954.822,73

Ente 37.305.985,23 51.658.303,06 67.215.765,14

Servidor 34.278.028,22 66.047.145,47 66.739.057,59

Provisões para benefícios concedidos -5.997.946,99 -4.496.761,68 -7.038.965,29

Valor Atual dos Benefícios Futuros -6.981.282,75 -10.854.606,61 -13.964.445,11

Valor Atual das Contribuições Futuras 0,00 0,00 0,00

Ente 

Servidor

ATIVO DO PLANO 69.675.588,47 92.398.843,21 123.328.799,61

Fundos de Investimentos
48.968.481,23 70.441.731,10 98.492.919,39

Compensação
20.707.107,24 21.957.112,11 24.835.880,22

RESULTADO ATUARIAL -133.595.482,83 -155.408.205,25 -157.227.936,81

PLANO DE AMORTIZAÇÃO 301.387.647,14 377.353.754,37 164.782.051,26

RESULTADO ATUARIAL REAL 167.792.164,31 221.945.549,12 7.554.114,45

SITUAÇÃO ATUARIAL EQUILIBRADO EQUILIBRADO EQUILIBRADO

% Cobertura das Reservas à Conceder 24,82% 31,82% 39,61%

% Cobertura das Reservas concedidos 816,42% 1566,50% 1399,25%

% Cobertura das Reservas 24,09% 31,19% 38,52%

PASSIVO DO PLANO



 

 

Esse crescimento decorre principalmente da elevação do valor atual dos benefícios 

futuros (VABF), que saltou de R$ 288.834.534,97 para R$ 401.015.265,00 no período. 

Em contrapartida, o valor atual das contribuições futuras (VACF) do ente e dos servidores 

também cresceu, passando de R$ 71.584.013,45 em 2023 para R$ 133.954.822,73 em 

2025. No detalhamento, as contribuições futuras do ente evoluíram de R$ 37.305.985,23 

para R$ 67.215.765,14, enquanto as dos servidores passaram de R$ 34.278.028,22 para 

R$ 66.739.057,59. 

Já as provisões para benefícios concedidos, relativas aos aposentados e 

pensionistas que já recebem benefícios, apresentaram comportamento menos linear. Após 

redução pontual de R$ 5.997.946,99 em 2023 para R$ 4.496.761,68 em 2024, o valor 

voltou a subir em 2025, atingindo R$ 7.038.965,29. Essa variação reflete principalmente 

o crescimento do valor atual dos benefícios futuros concedidos, que evoluiu de R$ 

6.981.282,75 para R$ 13.964.445,11, sem compensação por contribuições futuras, uma 

vez que os inativos não contribuem para amortização de suas próprias reservas. 

O ativo total do plano apresentou crescimento expressivo, passando de R$ 

69.675.588,47 em 2023 para R$ 123.328.799,61 em 2025. Esse aumento reflete a 

ampliação dos recursos aplicados em fundos de investimentos, que subiram de R$ 

48.968.481,23 para R$ 98.492.919,39, bem como o incremento nos valores registrados 

de compensação previdenciária, que cresceram de R$ 20.707.107,24 em 2023 para R$ 

24.835.880,22 em 2025. 

O resultado atuarial bruto, que corresponde à diferença entre o ativo do plano e o 

passivo atuarial total, permaneceu negativo ao longo do período: R$ -133.595.482,83 em 

2023, R$ -155.408.205,25 em 2024 e R$ -157.227.936,81 em 2025. Esse déficit evidencia 

que, mesmo com o aumento dos ativos, o crescimento das obrigações atuariais superou o 

ritmo de acumulação de reservas. 



 

 

No entanto, a avaliação do resultado atuarial real passou a considerar a existência 

de um plano de amortização formalmente instituído. Em 2023 e 2024, o RPPS estava 

vinculado ao plano de amortização estabelecido pelo Decreto Municipal nº 630/2019, o 

qual previa alíquotas suplementares crescentes que, naquele momento, superavam os 

valores mínimos exigidos para recompor o equilíbrio atuarial. Os valores estimados de 

cobertura desse plano foram de R$ 301.387.647,14 em 2023 e R$ 377.353.754,37 em 

2024. 

Contudo, ao longo da execução orçamentária, constatou-se que o plano anterior 

superestimava de forma significativa as receitas previdenciárias futuras, sobretudo ao 

considerar níveis de arrecadação incompatíveis com a realidade fiscal do ente federativo. 

Diante disso, a administração municipal promoveu uma revisão técnica do plano de 

amortização, resultando na elaboração e posterior implementação da Lei Municipal nº 

1.827/2024, a qual substituiu formalmente o plano anterior. 

A nova legislação instituiu um plano de amortização mais aderente às condições 

financeiras reais do ente, ajustando os valores de aporte e os prazos de amortização com 

base em estudo de viabilidade orçamentária e fiscal atualizado. Com a nova metodologia, 

o valor do plano de amortização estimado para 2025 foi de R$ 164.782.051,26, resultando 

em um resultado atuarial real positivo de R$ 7.554.114,45 naquele exercício. 

Os índices de cobertura das reservas técnicas demonstram evolução progressiva 

ao longo dos anos: 

• A cobertura das reservas a conceder passou de 24,82% em 2023 para 39,61% em 

2025; 

• A cobertura das reservas concedidas manteve-se elevada (816,42% em 2023 e 

1399,25% em 2025), devido ao volume relativamente pequeno de benefícios 

concedidos frente ao patrimônio disponível; 



 

 

• A cobertura global das reservas, que considera o passivo total do plano, avançou 

de 24,09% para 38,52% no triênio. 

Apesar do déficit atuarial bruto, a existência de um plano de amortização 

adequado, instituído por legislação específica, permitiu classificar a situação atuarial 

como equilibrada em todos os anos analisados. Esse equilíbrio formal é determinado com 

base na capacidade técnica do plano de amortização projetado em recompor, de forma 

escalonada e sustentável, o resultado atuarial negativo apurado no período. 

 

COMPARATIVO DAS RECEITAS ESTIMADAS E 

EXECUTADAS 
 

Neste capítulo, iremos abordar o comparativo das receitas estimadas e 

executadas. Essa análise é de extrema importância para a gestão dos Regimes Próprios de 

Previdência Social (RPPS), pois fornece informações valiosas sobre a capacidade do 

regime em arrecadar os recursos necessários para a cobertura de suas obrigações 

previdenciárias. Através dessa comparação, é possível avaliar a eficácia das projeções 

atuariais e orçamentárias, identificar possíveis desvios entre o planejado e o realizado e 

ajustar estratégias para garantir a sustentabilidade financeira do regime. 

A análise comparativa das receitas estimadas e executadas é um componente 

vital para a gestão eficaz dos RPPS. Ela não apenas proporciona uma avaliação precisa 

da saúde financeira do regime, mas também oferece informações valiosas para o 

planejamento e a tomada de decisões estratégicas. Ao identificar e entender as 

discrepâncias entre o planejado e o realizado, os gestores podem implementar medidas 

corretivas, ajustar suas estratégias e garantir a sustentabilidade a longo prazo do sistema 

previdenciário. Este capítulo visa fornecer uma visão detalhada e abrangente desse 



 

 

processo, contribuindo para uma administração previdenciária mais eficiente e 

transparente. 

Iremos iniciar a análise a seguir: 

2022 

  

Para a análise que se inicia, utilizamos informações extraídas do Demonstrativo 

de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR). Este demonstrativo é uma ferramenta 

essencial para o monitoramento das finanças do Regime Próprio de Previdência Social 

(RPPS), consolidando dados financeiros e atuariais detalhados que permitem uma análise 

precisa e abrangente. Com base no levantamento realizado, apresentamos os seguintes 

valores: 

 
Tabela 7: Receita x Despesas 

Assim, comparando as receitas e despesas estimadas com a executada, estamos 

o seguinte cenário: 

Competência Receitas Despesas Resultado

Janeiro R$ 1.304.123,00 R$ 42.411,33 R$ 1.261.711,67

Fevereiro R$ 1.359.397,54 R$ 54.394,29 R$ 1.305.003,25

Março R$ 1.628.939,03 R$ 56.679,60 R$ 1.572.259,43

Abril R$ 1.365.678,08 R$ 43.730,29 R$ 1.321.947,79

Maio R$ 1.344.964,15 R$ 49.004,99 R$ 1.295.959,16

Junho R$ 1.236.733,19 R$ 50.658,97 R$ 1.186.074,22

Julho R$ 1.711.409,93 R$ 47.166,41 R$ 1.664.243,52

Agosto R$ 1.661.847,74 R$ 47.166,41 R$ 1.614.681,33

Setembro R$ 1.370.282,61 R$ 47.166,41 R$ 1.323.116,20

Outubro R$ 1.988.390,19 R$ 47.166,41 R$ 1.941.223,78

Novembro R$ 1.653.730,34 R$ 47.166,41 R$ 1.606.563,93

Dezembro R$ 1.756.400,97 R$ 93.728,79 R$ 1.662.672,18

Total R$ 18.381.896,77 R$ 626.440,31 R$ 17.755.456,46

2022



 

 

 

Tabela 8: Projetada x Executada 

 

A tabela apresentada oferece uma análise comparativa entre as receitas e 

despesas previdenciárias projetadas e executadas. A seguir, detalhamos e explicamos os 

valores apurados, bem como as variações observadas entre o que foi estimado e o que 

efetivamente ocorreu. 

 

Receitas Previdenciárias 

 

• Receitas Projetadas: R$ 12.656.175,29 

• Receitas Executadas: R$ 18.381.896,77 

• Variação Aceitável: ±15% 

• Variação Executada: 45,24% 

Despesas Previdenciárias 

 

• Despesas Projetadas: R$ 10.647.631,04 

• Despesas Executadas: R$ 626.440,31 

• Variação Aceitável: ±10% 

• Variação Executada: 17,94% 

A execução das receitas previdenciárias superou significativamente a estimativa 

atuarial projetada, registrando uma variação positiva de 45,24%, o que ultrapassa, de 

forma expressiva, o intervalo de variação aceitável de ±15%, previsto com base nas 

margens técnicas utilizadas nos estudos atuariais. 

Tipo Projetada Exetudada Variação aceitável Variação executada

Receitas Previdenciária ano anterior 12.656.175,29 18.381.896,77 15% 45,24%

Despesas Previdenciária ano anterior 10.647.631,04 626.440,31 10% -94,12%

Comparativo Receitas e Despesas Projetada x Executada



 

 

Essa discrepância, no entanto, não representa, necessariamente, uma falha de 

planejamento, mas sim o reflexo de fatores conjunturais e estruturais que impactaram 

positivamente o ingresso de receitas no RPPS durante o exercício.  

No que se refere às despesas previdenciárias, observa-se uma execução 

extremamente inferior ao valor projetado, com uma diferença negativa de 94,12%, o que 

ultrapassa, de forma substancial, a margem aceitável de variação definida para o passivo 

atuarial, que é de ±10%. 

Essa distorção relevante se deve, em sua maioria, ao fato de o Regime Próprio de 

Previdência Social em questão ainda não possuir um volume expressivo de benefícios 

concedidos em regime financeiro de repartição simples, com a maior parte de sua massa 

de segurados ainda em fase de contribuição, o que caracteriza um perfil jovem do RPPS. 

Portanto, as projeções de despesas realizadas no estudo atuarial buscam estimar um 

comportamento futuro de concessões 

2023 

 

Para 2023 a análise também buscou como fonte os DIPR preenchidos e 

disponibilizados pela gestão do RPPS, onde, temos o seguinte levantamento: 



 

 

 

Tabela 9: Receitas x Despesas 

 

Cabe frisar que as informações apresentadas na tabela acima incluem dados 

sobre aportes destinados à cobertura de insuficiências financeiras dos aposentados e 

pensionistas financiados pelo tesouro municipal. Estes aportes e os valores 

correspondentes ao pagamento desses inativos constam no Demonstrativo de 

Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR). 

Entretanto, é importante destacar que os segurados financiados pelo tesouro 

municipal não fazem parte das projeções atuariais do Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS). Dessa forma, para garantir a precisão e a relevância da análise atuarial do 

RPPS, os valores relativos a esses segurados foram excluídos do levantamento 

apresentado. Esta exclusão permite uma avaliação mais precisa das obrigações e receitas 

específicas do RPPS, sem a influência de dados externos ao seu âmbito de atuação. 

Assim, comparando as receitas e despesas estimadas com a executada, tamos o 

seguinte cenário: 

 

Competência Receitas Despesas Resultado

Janeiro R$ 2.135.019,43 R$ 82.351,00 R$ 2.052.668,43

Fevereiro R$ 1.875.019,65 R$ 165.958,66 R$ 1.709.060,99

Março R$ 1.970.923,09 R$ 98.159,90 R$ 1.872.763,19

Abril R$ 1.849.068,14 R$ 151.916,41 R$ 1.697.151,73

Maio R$ 2.194.251,99 R$ 104.589,78 R$ 2.089.662,21

Junho R$ 2.227.244,17 R$ 85.040,61 R$ 2.142.203,56

Julho R$ 2.180.378,68 R$ 131.691,08 R$ 2.048.687,60

Agosto R$ 2.054.953,21 R$ 111.690,73 R$ 1.943.262,48

Setembro R$ 1.887.285,78 R$ 118.841,33 R$ 1.768.444,45

Outubro R$ 1.914.948,85 R$ 146.951,79 R$ 1.767.997,06

Novembro R$ 2.936.586,24 R$ 111.111,17 R$ 2.825.475,07

Dezembro R$ 2.653.699,54 R$ 228.067,67 R$ 2.425.631,87

Total R$ 25.879.378,77 R$ 1.536.370,13 R$ 24.343.008,64

2023



 

 

 
Tabela 10: Projetada x Estimada 

 

 A tabela apresentada oferece uma análise comparativa entre as receitas e 

despesas previdenciárias projetadas e executadas para o ano de 2023. A seguir, 

detalhamos e explicamos os valores apurados, bem como as variações observadas entre o 

que foi estimado e o que efetivamente ocorreu. 

Receitas Previdenciárias 

• Receitas Projetadas: R$ 14.110.726,74 

• Receitas Executadas: R$ 25.879.378,77 

• Variação Aceitável: ±15% 

• Variação Executada: 83,40% 

Despesas Previdenciárias 

• Despesas Projetadas: R$ 5.005.864,47 

• Despesas Executadas: R$ 1.536.370,13 

• Variação Aceitável: ±10% 

• Variação Executada: -69,31% 

A execução das receitas previdenciárias do exercício superou expressivamente 

as estimativas atuariais, com uma variação positiva de 83,40%, extrapolando 

substancialmente a margem de variação técnica aceitável de ±15% comumente utilizada 

em avaliações atuariais conforme os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da 

Previdência. 

Tipo Projetada Exetudada Variação aceitável Variação executada

Receitas Previdenciária ano anterior 14.110.726,74 25.879.378,77 15% 83,40%

Despesas Previdenciária ano anterior 5.005.864,47 1.536.370,13 10% -69,31%

Comparativo Receitas e Despesas Projetada x Executada



 

 

As despesas previdenciárias executadas representaram apenas 30,69% do valor 

projetado, o que implica uma variação negativa de 69,31% em relação à expectativa 

atuarial, também ultrapassando, de forma expressiva, o limite técnico aceitável de ±10%. 

A gestão do RPPS deve continuar a aprimorar as metodologias de projeção e 

implementar medidas de controle de despesas para assegurar a sustentabilidade e a 

solvência do regime previdenciário. Este capítulo destaca a importância de uma análise 

contínua e detalhada das receitas e despesas para manter o equilíbrio financeiro e atender 

às obrigações previdenciárias de maneira eficaz e responsável. 

2024 

 

Para 2024 a análise também buscou como fonte os DIPR preenchidos e 

disponibilizados pela gestão do RPPS, onde, temos o seguinte levantamento: 

 

Tabela 11: Receitas x Despesas 

 

Competência Receitas Despesas Resultado

Janeiro R$ 1.677.496,36 R$ 115.522,50 R$ 1.561.973,86

Fevereiro R$ 1.886.209,83 R$ 111.919,59 R$ 1.774.290,24

Março R$ 1.768.825,31 R$ 135.450,21 R$ 1.633.375,10

Abril R$ 1.876.325,71 R$ 139.950,89 R$ 1.736.374,82

Maio R$ 1.818.396,07 R$ 173.779,59 R$ 1.644.616,48

Junho R$ 1.951.999,66 R$ 318.516,29 R$ 1.633.483,37

Julho R$ 1.851.978,05 R$ 145.985,13 R$ 1.705.992,92

Agosto R$ 1.856.423,34 R$ 143.892,52 R$ 1.712.530,82

Setembro R$ 1.922.032,41 R$ 155.546,40 R$ 1.766.486,01

Outubro R$ 2.052.694,42 R$ 151.647,87 R$ 1.901.046,55

Novembro R$ 1.962.532,00 R$ 167.767,77 R$ 1.794.764,23

Dezembro R$ 2.102.126,37 R$ 327.327,13 R$ 1.774.799,24

Total R$ 22.727.039,53 R$ 2.087.305,89 R$ 20.639.733,64

2024



 

 

Cabe frisar que as informações apresentadas na tabela acima incluem dados 

sobre aportes destinados à cobertura de insuficiências financeiras dos aposentados e 

pensionistas financiados pelo tesouro municipal. Estes aportes e os valores 

correspondentes ao pagamento desses inativos constam no Demonstrativo de 

Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR). 

Entretanto, é importante destacar que os segurados financiados pelo tesouro 

municipal não fazem parte das projeções atuariais do Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS). Dessa forma, para garantir a precisão e a relevância da análise atuarial do 

RPPS, os valores relativos a esses segurados foram excluídos do levantamento 

apresentado. Esta exclusão permite uma avaliação mais precisa das obrigações e receitas 

específicas do RPPS, sem a influência de dados externos ao seu âmbito de atuação. 

Assim, comparando as receitas e despesas estimadas com a executada, tamos o 

seguinte cenário: 

 

 
Tabela 12: Projetada x Estimada 

 

 A tabela apresentada oferece uma análise comparativa entre as receitas e 

despesas previdenciárias projetadas e executadas para o ano de 2023. A seguir, 

detalhamos e explicamos os valores apurados, bem como as variações observadas entre o 

que foi estimado e o que efetivamente ocorreu. 

Receitas Previdenciárias 

• Receitas Projetadas: R$ 20.410.368,89 

• Receitas Executadas: R$ 22.727.039,53 

• Variação Aceitável: ±15% 

Tipo Projetada Exetudada Variação aceitável Variação executada

Receitas Previdenciária ano anterior 20.410.368,89 22.727.039,53 15% 11,35%

Despesas Previdenciária ano anterior 8.041.537,89 2.087.305,89 10% -74,04%

Comparativo Receitas e Despesas Projetada x Executada



 

 

• Variação Executada: 11,35% 

Despesas Previdenciárias 

• Despesas Projetadas: R$ 8.041.537,89 

• Despesas Executadas: R$ 2.087.305,89 

• Variação Aceitável: ±10% 

• Variação Executada: 7,39% 

A execução das receitas previdenciárias situou-se dentro do intervalo de variação 

aceitável, estabelecido em ±15% em relação à estimativa originalmente prevista no estudo 

atuarial. A diferença positiva de 11,35% indica uma arrecadação ligeiramente superior à 

projetada, porém dentro dos limites técnicos esperados, conforme as boas práticas 

atuariais. 

Diferentemente das receitas, as despesas previdenciárias apresentaram uma 

execução muito inferior à estimativa atuarial, com uma variação negativa de -74,04%, o 

que ultrapassa significativamente a margem de 10% geralmente aceita para o passivo 

projetado. 

A gestão do RPPS deve continuar a aprimorar as metodologias de projeção e 

implementar medidas de controle de despesas para assegurar a sustentabilidade e a 

solvência do regime previdenciário. Este capítulo destaca a importância de uma análise 

contínua e detalhada das receitas e despesas para manter o equilíbrio financeiro e atender 

às obrigações previdenciárias de maneira eficaz e responsável. 

  



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Pelos dados apresentados, fica demonstrado que o modelo de financiamento do 

RPPS está sendo preservado, apresentando as características esperadas e atendendo a 

todos os requisitos legais e fiscalizatórios aplicáveis. 

Os cálculos atuariais, assim como qualquer análise financeira, são elaborados 

com o objetivo de fornecer resultados seguros e confiáveis para todos os envolvidos. No 

caso das projeções, os resultados frequentemente apontam para receitas um pouco 

maiores e despesas também ligeiramente maiores do que as efetivamente observadas, 

entretanto tudo dentro dos parâmetros definidos. Esta tendência reflete uma abordagem 

prudente e conservadora, essencial para estudos de natureza atuarial. 

Com base nos fatores analisados neste trabalho, concluímos que as avaliações 

atuariais realizadas para o PENEDOPREVIDENCIA estimaram de forma prudente e 

conservadora os valores, conforme evidenciado pela comparação com os valores 

efetivamente observados. Este conservadorismo é fundamental para assegurar que o 

fundo previdenciário permaneça sólido e capaz de cumprir suas obrigações futuras. 

 

  



 

 

CONCLUSÃO 
 

A análise apresentada ao longo deste relatório demonstra que o modelo de 

financiamento do RPPS está alinhado com os princípios de prudência e conservadorismo, 

essenciais para a gestão sustentável de fundos previdenciários. As estimativas realizadas 

nas últimas avaliações atuariais são suficientemente conservadoras e aderentes às 

principais hipóteses utilizadas. 

O trabalho atuarial deve sempre primar pela boa técnica e pelos princípios da 

razoabilidade, prudência e conservadorismo. Avaliamos fundos previdenciários que têm 

a responsabilidade de garantir o sustento de seus segurados em momentos de 

vulnerabilidade, seja por idade avançada, incapacidade permanente ou para prover 

condições financeiras para os dependentes em caso de morte. 

Ao analisar os resultados apresentados neste estudo, verificamos que as 

projeções foram feitas com cautela e precisão, refletindo uma gestão responsável e 

diligente do PENEDOPREVIDENCIA. Entretanto, ressaltamos que o RPPS tem muito a 

evoluir, então sugerimos fortemente que o ente siga todas as recomendações apresentadas 

nos Estudos Atuariais. 

 

É o relatório. 
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Mateus Rodrigues 
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